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RECURSO ESPECIAL Nº 1.970.217 - MG (2021/0361139-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : ANDRÉ ESTEVAO UBALDINO
RECORRIDO : JEFFERSON HEBERT DA SILVA ARRUDA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ADRIANA PATRICIA CAMPOS PEREIRA - DEFENSOR
PÚBLICO - MG065071

INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES. : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS
SUPERIORES - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO -
SP138992
FERNANDO RODOLFO MERCES MORIS - DEFENSOR
PÚBLICO - SP0147338

EMENTA

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA
GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO OBJETIVO. BOM
COMPORTAMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE
LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO DURANTE TODO O
HISTÓRICO PRISIONAL. TESE FIRMADA. CASO CONCRETO.
NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. RECURSO
PROVIDO.
1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao disposto no art.
1036 e seguintes do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008
do STJ.
2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do livramento
condicional consistente em não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses
(art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do
requisito subjetivo (bom comportamento durante a execução da pena, alínea
"a" do referido inciso).
3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83,
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b"
do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
4. No caso concreto, o recorrido não preenche os requisitos para a
obtenção do livramento condicional, diante da prática de falta grave,
considerada pelo juízo da execução como demonstrativa
de irresponsabilidade e indisciplina no cumprimento de pena.
5. Recurso especial provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
maioria, dar provimento ao recurso especial e fixar a seguinte tese (Tema 1161): "a
valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom
comportamento durante da execução da pena (art. 83, inciso III, alínea "a", do Código
Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12
meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal", nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Vencido o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado
do TRF1), que negava provimento ao recurso especial. Votou vencido o Sr. Ministro
João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1).

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior,
Rogerio Schietti Cruz e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
A Dra. Adriana Patricia Campos Pereira (Defensora Pública do Estado de

Minas Gerais) sustentou oralmente pela parte Recorrida: Jefferson Hebert da Silva
Arruda.

O Dr. André Estêvão Ubaldino (Procurador de Justiça do Estado de
Minas Gerais) sustentou oralmente pela parte Recorrente: Ministério Público do Estado
de Minas Gerais.

O Dr. Fernando Rodolfo Mercês Moris (Defensor Público do Estado de
São Paulo) sustentou oralmente pela parte Interessada: Grupo de Atuação Estratégica das
Defensorias Públicas Estaduais e Distrital nos Tribunais Superiores.

Brasília (DF), 24 de maio de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS
Relator
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Tipo de documento: Informações Processuais
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Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: Informo que foram publicados em 01.06.2023 os acórdãos dos REsps 1.970.217 MG (2

021 0361139-0) e 1.974.104 RS (2021 0382579-7), conforme documentos anexos. O in

teiro teor dos referidos processos poderá ser consultado pelo sítio eletrônico d

o Superior



RECURSO ESPECIAL Nº 1.974.104 - RS (2021/0382579-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO

SUL
RECORRIDO : J A K
ADVOGADO : GISLAINE MATOS DE MACEDO - RS109542
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES. : GRUPO DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DAS DEFENSORIAS

PÚBLICAS ESTADUAIS E DISTRITAL NOS TRIBUNAIS
SUPERIORES - "AMICUS CURIAE"

ADVOGADOS : RAFAEL RAMIA MUNERATTI - DEFENSOR PÚBLICO -
SP138992
FERNANDO RODOLFO MERCÊS MORIS - DEFENSOR
PÚBLICO - SP147338

EMENTA

PENAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA
GRAVE. ÚLTIMOS 12 MESES. REQUISITO OBJETIVO. BOM
COMPORTAMENTO. REQUISITO SUBJETIVO. AUSÊNCIA DE
LIMITAÇÃO TEMPORAL. AFERIÇÃO DURANTE TODO O
HISTÓRICO PRISIONAL. TESE FIRMADA. CASO
CONCRETO. REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. RECURSO
PROVIDO.
1. Recurso representativo de controvérsia. Atendimento ao disposto no art.
1036 e seguintes do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008
do STJ.
2. Delimitação da controvérsia: definir se o requisito objetivo do livramento
condicional consistente em não ter cometido falta grave nos últimos 12 meses
(art. 83, III, "b", do CP, inserido pela Lei Anticrime) limita a valoração do
requisito subjetivo (bom comportamento durante a execução da pena, alínea
"a" do referido inciso).
3. Tese: a valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento
condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83,
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico
prisional, não se limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b"
do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal.
4. No caso concreto, o recorrido, J. A. K., não preenche os requisitos para
a obtenção do livramento condicional, na medida em que ostenta, além da
última falta grave registrada em outubro de 2019, quatro fugas nos
períodos em que foi agraciado com a progressão para o regime semiaberto.
5. Recurso especial provido para revogar o livramento condicional.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por
unanimidade, dar provimento ao recurso especial para revogar o livramento condicional e
fixar a seguinte tese (Tema 1161): "a valoração do requisito subjetivo para concessão do
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da pena (art. 83,
inciso III, alínea "a", do Código Penal) - deve considerar todo o histórico prisional, não se
limitando ao período de 12 meses referido na alínea "b" do mesmo inciso III do art. 83 do
Código Penal", nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Jesuíno
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador
convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
O Dr. Fernando Rodolfo Mercês Moris (Defensor Público do Estado de

São Paulo) sustentou oralmente pela parte Interessada: Grupo de Atuação Estratégica das
Defensorias Públicas Estaduais e Distrital nos Tribunais Superiores.

Brasília (DF), 24 de maio de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS
Relator
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